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Resumo da reunião realizada em 12 de março de 2015
A reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em 12 de março de 2015, foi presidida pelo Embaixador Stephen C. Vasciannie, Presidente da Comissão e Representante Permanente da Jamaica. 

O quórum regulamentar ficou estabelecido com os Representantes da Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela.
A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: 
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3293_03-12-2015.MP3
1. Aprovação da ordem do dia 
O Presidente da Comissão propôs à sala a aprovação da ordem do dia, a qual foi aprovada sem modificações como documento  CP/CAJP-3293/15.
2. Acompanhamento da resolução AG/RES. 2833 (XLIV-O/14), "Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral"
Documento de referência: CP/CAJP-3285/14 corr.1
O Representante Permanente do Peru junto à OEA, Embaixador Juan Jiménez Mayor, mencionou que um problema comum na região é o conflito social derivado dos projetos de investimento e fez referência a alguns antecedentes em seu país, bem como à maneira como se planejou uma mudança de rumo, possibilitando o êxito e a sustentabilidade dos investimentos. Os países enfrentam essa situação com parâmetros restritos e, em alguns casos, sem contar com os mecanismos adequados.  Nesse contexto, o Peru adotou uma perspectiva de diálogo entre o Estado, as empresas e as comunidades.
O Diretor do Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais da OEA, Christopher Hernández-Roy, explicou que a debilidade dos sistemas sociais de queixas e a inoperância dos canais adequados nos Estados geram manifestações, passeatas, greves e outras modalidades de protesto social. Além disso, os conflitos sociais têm um impacto econômico negativo nos projetos de investimento. Para abordar pacificamente os conflitos sociais é preciso que se conte com sistemas de alerta antecipado com informações oportunas para diminuir as tensões e evitar que o conflito se agrave. Esses sistemas de alerta antecipado devem estar ancorados institucionalmente no Estado, já que é mais efetivo prevenir o conflito social com um diálogo oportuno do que assumir os custos políticos e econômicos dos conflitos sociais. Anunciou a publicação vindoura de um guia de alerta e resposta antecipada, o qual vem sendo elaborado com base em experiências próprias da região.
Vladimiro Huaroc Portocarrero, perito governamental do Peru, fez referência à experiência peruana de abordagem do conflito social e informou a sala sobre a estratégia denominada "mesa de diálogo", que evitou mais de uma centena de conflitos sociais. A mesa de diálogo consiste em um espaço de concertação entre o Estado, as empresas e a comunidade, permitindo a conciliação e o empreendimento de novos projetos.
Lloyd Lipsett, perito governamental do Canadá, discorreu sobre a estratégia utilizada pelo Canadá para a prevenção de conflitos sociais no caso de empresas de extração de minérios. O perito expôs sobre sua experiência na mudança do enfoque na relação entre as comunidades e os projetos de investimento, centrando mais a atenção na promoção e na proteção dos direitos humanos do que nas violações desses direitos. Desse modo, os direitos humanos se tornam parte da prevenção dos conflitos sociais, promovendo o diálogo proativo, o que significa que a empresa investidora e o Estado devem considerar todos os elementos do impacto na comunidade antes de dar início ao projeto. O diálogo deve ocorrer no idioma da comunidade e o andamento do projeto deve ser constantemente monitorado, medindo-se o impacto na vida da comunidade.
O Presidente da Comissão perguntou aos debatedores que instrumentos estariam disponíveis para ajudar a estabelecer a prevalência dos direitos entre os investidores privados e as comunidades. 
As delegações felicitaram os peritos, agradecendo-lhes as exposições; mencionaram a tensão que pode surgir entre os interesses de alguns projetos de investimento e as comunidades locais; destacaram que o diálogo social influencia o aperfeiçoamento da elaboração de políticas públicas; referiram-se aos problemas sociais e ambientais causados pelas atividades extrativistas, especialmente quando se realizam em territórios ocupados por comunidades indígenas; ressaltaram a importância do diálogo permanente, do intercâmbio de experiências e da elaboração do Plano Nacional de Ação nos respectivos países; e mencionaram a necessidade de se identificarem as boas práticas nessa área.  
Em nome da Comissão, o Presidente agradeceu  às delegações do Peru e do Canadá, bem como aos expositores e à Secretaria-Geral, suas contribuições para o sucesso da reunião.
3. Outros assuntos
Não havendo outros assuntos, o Presidente agradeceu às delegações e aos expositores sua participação. 
Levantou-se a sessão às 16h25.
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